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E M E N T A

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. DISPENSA  DE PROCESSO LICITATÓRIO. FRACIONAMENTO. INEXISTÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE DANO AO ERÁRIO E DO ELEMENTO SUBJETIVO. IRREGULARIDADES QUE NÃO TÊM QUALIFICATIVO DA IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. REMESSA NÃO CONHECIDA. APELAÇÃO (DE UM DOS REQUERIDOS) NÃO CONHECIDA. INTEMPESTIVIDADE. APELAÇÃO PROVIDA. EXTENSÃO DO RESULTADO AOS OUTROS REQUERIDOS. 

1. A Lei n. 8.429/1992 não contém norma expressa a respeito do reexame necessário em sentença que rejeita a ação de improbidade administrativa, recurso que não pode ser admitido por analogia, menos ainda no caso, no qual a sentença deu pela procedência da ação de improbidade.
2. Segundo a inicial, em Relatório de Fiscalização n. 287/2004, realizado pela Controladoria-Geral da União, restou evidenciada a aplicação irregular de recursos públicos relacionados ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério – FUNDEF repassados ao Município de Serra Dourada/BA (exercícios  2000 a 2004), cuja base factual fora o fracionamento irregular do objeto da licitação, além de favorecimento, direcionamento e benefício direto dos contratados.

3. A sentença, ainda que tenha reconhecido não ter havido superfaturamento ou dano ao erário, acolhem em parte o pedido, na compreensão de que os requeridos (ex-Prefeito de Serra Dourada/BA, ex-membros da Comissão Permanente de Licitação e sócios/proprietários das empresas que forneceram o material escolar, de forma fracionada), praticaram as condutas ímprobas dos arts. 10, VIII e 11 da Lei 8.429/92.

4. A finalidade da lei foi cumprida. Os materiais escolares foram adquiridos e os cursos realizados, e nem a inicial diz o contrário. Os fatos dos autos não justificam a leitura jurídica da sentença. Não houve demonstração de dano ao erário ou de enriquecimento ilícito, conforme, inclusive, reconhecido pela própria sentença. O sentido do inciso VIII do art. 10 da Lei 8.429/92 é o de propiciar à administração a aquisição por preço menor, em face da concorrência. Mas o chamado dano in re ipsa (presumido), decorrente da ausência da licitação, não deve ser considerado diante da conclusão da sentença, que não vislumbrou danos indenizáveis.
5. Os recursos públicos foram, portanto, geridos e aplicados na sua destinação, não passando, a ausência de licitação, e o fracionamento de despesas, de atipicidades administrativas que não tiveram, nas circunstâncias do caso, o condão de assumir o qualificativo de ato de improbidade administrativa, que pressupõe má-fé e desonestidade do agente no trato da coisa pública.
6. Na ausência de dano ao erário, reconhecida expressamente, mas no pressuposto de uma lesão (improbidade) presumida, a sentença saiu à busca de um critério para condenar, indo encontrar na legislação do imposto de renda (Decreto nº 3.009/99), em termos de lucro presumido, o que não pode prevalecer, pela absoluta falta de tipicidade ímproba. Não há improbidade por aproximação ou similitude. A hipótese não configura improbidade administrativa, que pressupõe desonestidade, corrupção e má-fé no trato da coisa pública.
7. A definição ampla do art.11 exige interpretação restritiva, sob pena de transformação de qualquer infração administrativa em ato de improbidade. Como acentuou o STJ, “(...) a exegese das regras insertas no art. 11 da Lei 8.429/1992, considerada a gravidade das sanções e restrições impostas ao agente público, deve ser realizada com ponderação, máxime porque a interpretação ampliativa poderá acoimar de ímprobas condutas meramente irregulares, suscetíveis de correção administrativa e, a fortiori, ir além do que o legislador pretendeu.” (STJ – 1ª Turma, REsp. 980.706/RS. Rel. Min. Luiz Fux – DJe 23/02/2011).

8. Remessa não conhecida. Apelações providas. Improcedência da ação de improbidade administrativa. Extensão do resultado absolutório, em razão da similitude fática, aos demandados que não recorreram e ao que recorrreu fora do prazo, nos termos do art. 1.005, parágrafo único, do Código de Processo Civil. 
A C Ó R D Ã O
Decide a Turma não conhecer da remessa necessária e da apelação de Valdevino Pereira Rocha; dar provimento à apelação de Eldy Fagundes Camelo e Elzita Fagundes Camelo Rocha Silva, e estender o resultado absolutório aos demandados que não recorreram e a Valdevino Pereira Rocha (art. 1.005, parágrafo único – CPC), à unanimidade.

4ª Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, Brasília, 26 de janeiro de 2021.
Desembargador Federal OLINDO MENEZES, Relator
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